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O que é o Canal Proteja?

Olá, seja bem vindo, seja bem vinda!

Nós somos o Canal Proteja e estamos gratos por você chegar até nós 
através deste material, que tem o objetivo de qualificar profissionais e a so-
ciedade, de forma geral, para melhor atuarem na proteção de nossas crian-
ças e adolescentes. 

O Canal Proteja foi criado no final do ano de 2019, com a proposta de 
compartilhar informações confiáveis sobre proteção de crianças e adoles-
centes no Brasil. É uma iniciativa de uma Psicóloga e um Publicitário, que 
unem esforços e habilidades com o propósito de engajar a sociedade para 
fortalecer uma CULTURA DE PROTEÇÃO. Nossos conteúdos são fundamen-
tados na legislação, em artigos científicos e também em portais respeitados 
de notícias, e sempre indicamos as fontes da informação que compartilha-
mos. Queremos combater o sensacionalismo e a desinformação nessa área, 
pois ambos não contribuem em nada para proteger a infância e adolescên-
cia. 

Se você está aqui, é porque tem a PROTEÇÃO COMO MISSÃO, e isso 
significa que temos esse compromisso em comum. Então, acompanhe as 
nossas redes sociais, participe de nossos cursos e eventos, faça parte da nos-
sa rede de proteção!

www.youtube.com/canalproteja

www.instagram.com/canalproteja

www.facebook.com/canalproteja

canalproteja@gmail.com

http://www.youtube.com/canalproteja
http://www.instagram.com/canalproteja
http://www.facebook.com/canalproteja
mailto:canalproteja@gmail.com
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https://www.instagram.com/expertisepsi/
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1. Violência contra crianças e adolescentes:
conceitos e números

A Lei 13.431/2017 definiu as formas de violência contra crianças e ado-
lescentes. 

A violência física envolve atos que ofendem a integridade ou saúde 
corporal ou que causem sofrimento físico à vítima. Alguns cuidadores po-
dem achar que estão educando seus filhos ao bater, dar chineladas ou pal-
madas. Mas essas práticas prejudicam o desenvolvimento da criança e, por 
isso são consideradas abusivas e ilegais.

A violência psicológica envolve atos de discriminação, depreciação 
ou desrespeito em relação à criança ou ao adolescente. Segundo a lei, esses 
atos podem ocorrer por meio de:

	 • Ameaça

	 • Constrangimento

	 • Humilhação

	 • Manipulação

	 • Isolamento

	 • Agressão verbal e xingamento

	 • Ridicularização

	 • Indiferença

	 • Exploração

	 • Intimidação sistemática (bullying)

A alienação parental é outra forma de violência psicológica e aconte-
ce quando um dos adultos responsáveis induz a criança a repudiar/rejeitar o 
pai ou a mãe, causando prejuízo ao vínculo entre eles e interferindo, assim, 
na formação psicológica da criança ou do adolescente. A criança tem direito 
de conviver com seus familiares. Influenciar a criança a odiar seu pai ou sua 
mãe e/ou afastá-la deles sem motivo é uma violação de seus direitos. 

Outra forma de violência psicológica é expor a criança ou o adolescen-



9Proteção de Crianças e Adolescentes: Uma cartilha para adultos

te a algum crime violento contra membro de sua família ou de sua rede de 
apoio.

A criança e o adolescente têm várias necessidades desenvolvimentais, 
como alimentação, higiene, saúde, educação, entre outros. Quando essas 
necessidades não são supridas, as crianças podem sofrer muitos prejuízos. 
A negligência é assim considerada quando os responsáveis por uma crian-
ça se omitem em prover suas necessidades físicas e emocionais, quando 
teriam condições para isso. Importante lembrar que a falta de recursos ma-
teriais não caracteriza negligência.

A violência sexual envolve qualquer conduta que constranja a criança 
ou o adolescente a praticar ou presenciar atos sexuais ou que exponha seu 
corpo em foto ou vídeo. Inclui toda ação que se utiliza da criança ou do ado-
lescente para fins sexuais, presencial ou por meio eletrônico, para estimu-
lação sexual do agressor ou de um terceiro. Pode envolver, portanto, ações 
com e sem contato físico; pode ser perpetrado por alguém da família ou de 
fora da família, conhecido ou não conhecido pela vítima; 

A exploração sexual comercial é quando a violência ocorre em troca 
de uma remuneração ou qualquer outra forma de compensação, seja de 
modo presencial ou por meio eletrônico. Não se fala, portanto, em prosti-
tuição infantil ou que uma adolescente é prostituta, e sim que a criança ou 
adolescente é explorada sexualmente;

Há, ainda, o tráfico de pessoas, que ocorre quando alguém recruta, 
transporta ou aloja uma criança ou adolescente para fins de exploração se-
xual.

A violência institucional é definida como aquela praticada por ins-
tituição pública ou conveniada, quando gerar revitimização. Isso significa 
que quando profissionais, sejam de que áreas forem, manejam inadequa-
damente situações envolvendo crianças e adolescentes, suas ações podem 
ser consideradas violentas. Um exemplo é quando as instituições exigem 
das crianças múltiplos depoimentos sobre uma violência sofrida ou quan-
do, em um depoimento, ela não é ouvida de forma qualificada e/ou quando 
ela não é respeitada.

Consulte a Lei 13.431/2017

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13431.htm
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O último levantamento de dados do Disque Direitos Humanos mos-
trou que 55% das denúncias recebidas referentes à violação de direitos diz 
respeito a situações de violência contra crianças e adolescentes num total 
de 86.837 denúncias no ano de 2019. Confira alguns dados:

Fonte: Adaptado de Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2020

Observação: Até a publicação desta Cartilha, em maio de 2022, o último
relatório do Disque 100 publicado pelo governo federal era de 2019.
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Consulte mais dados no vídeo do Canal Proteja
e no Relatório Disque DH 2019

Em consulta a Safernet, há a informação de que, em 2020, o Disque 
100 registrou 23.351 notificações de violência sexual (estupro, abuso, assédio 
e exploração), o que significa um aumento de 23,4% em relação aos 18.911 
registros de 2019 (Safernet, 2021).

Em 2020, foi registrado um recorde de notificações de pornografia in-
fantil e em 2021, este número ainda cresceu 33,45% (Safernet, 2021).

1.1 Efeitos da pandemia da Covid-19
sobre as notificações de violência

Alguns estudos apontam que a pandemia da Covid-19 e o distancia-
mento social tiveram impactos sobre as notificações e sobre o risco de vio-
lência: 

• Em diferentes países, foi constatado aumento dos índices de violência 
entre 10 e 50%, comparado a períodos anteriores à pandemia (Guimarães, 
Alves Junior & Medeiros, 2021).

• Foi observada uma queda de 54% das notificações de violência in-
fanto-juvenil no Estado do Rio Grande do Sul no ano de 2020, comparado 
ao mesmo período em 2019 (Levandowski et al., 2021) e queda de 55,3% no 
Estado de Santa Catarina num período de 11 semanas de isolamento (Platt, 
Guedert & Coelho, 2020).

• O menor suporte social (especialmente das escolas, que estiveram 
fechadas), a limitação dos recursos de saúde, o funcionamento parcial de 
serviços de defesa dos direitos das crianças, a redução dos relacionamentos 
sociais (com a família extensa e comunidade de modo geral) bem como o 
clima familiar de maior sobrecarga parental e estresse infantil e adulto au-
mentam o risco de violência (Marques et al., 2020). 

• Em síntese, os estudos indicam que os fatores de risco para a violên-
cia aumentaram durante o período pandêmico e especialmente durante o 
distanciamento social, ao mesmo tempo em que reduziram as notificações. 
Pode-se inferir que mais crianças estiveram expostas à violência e não tive-

https://youtu.be/J6cITAToiH4
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/junho/balanco-anual-disque-100-atendeu-2-7-milhoes-de-ligacoes-em-2019/copy_of_Relatorio_Disque_100_final.pdf
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ram suas situações conhecidas na rede de proteção e devidamente registra-
das. Há, possivelmente, uma população de crianças vitimizadas, que ainda 
não receberam atenção ou que vão gradualmente demandar intervenções 
da rede. 

• A resposta a essa situação de vulnerabilidade deve envolver ações 
em diferentes áreas, como saúde, educação, assistência social, sistema de 
justiça. Facilitar o acesso a serviços de saúde e ao acompanhamento psi-
cossocial das famílias, oferecer suporte educacional, qualificar profissionais 
dos diferentes setores para identificação das violências e implementar pro-
cedimentos claros para a notificação são algumas das ações fundamentais 
para buscar a proteção das crianças e adolescentes (The Alliance for Child 
Protection in Humanitarian Action)

1.2 Subnotificação

Ainda que esses números sejam bastante significativos, existe a sub-
notificação, que ocorre quando muitos casos não chegam ao conhecimen-
to dos órgãos responsáveis. Essa é uma realidade em todos os países. No 
Brasil, ainda que nos últimos anos venha ocorrendo uma melhor organi-
zação desses dados, ainda há falhas na integração das diferentes fontes de 
notificação, o que indica, com segurança, que há muito mais crianças e 
adolescentes vítimas de violência do que temos conhecimento. 

Ilustrando esta questão sobre a dificuldade de estimativa dos maus 
tratos contra crianças e adolescentes, vejamos a metáfora do funil:

	 A parte mais larga do funil representa o número de casos que 
acontece na sociedade, número que, na realidade, é desconhecido (nível 
1). Abaixo (nível 2), estão os casos que chegam até profissionais que devem 
notificar a situação, incluindo profissionais de saúde e educação. No nível 
3, estão aqueles casos que são encaminhados a serviços especializados. No 
nível 4, aqueles casos que são avaliados de fato nos serviços especializados. 
No nível 5, aqueles que são avaliados e investigados e que possuem ele-
mentos que comprovam maus tratos contra crianças.
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Fonte: Adaptado de Miller-Perrin & Perrin, 2013

Como se pode concluir, casos que são julgados e cujos responsáveis 
são condenados compõem um número ainda menor. No que diz respeito 
especificamente à violência sexual, as estimativas são de que apenas 10% 
dos casos chegam ao conhecimento do sistema de justiça e 5% resultem 
em condenação (Sanderson, 2005). Essas estimativas mostram a importân-
cia de notificar/denunciar e agirmos para mudar essa realidade. 

Todas as formas de violência podem trazer consequências negativas 
às crianças e adolescentes vítimas e testemunhas. Elas podem apresentar 
prejuízos cognitivos e de aprendizagem, sociais, afetivos, incluindo o surgi-
mento de transtornos mentais e de comportamento. A violência é, portanto, 
um importante fator de risco. Interrompê-la é uma questão de saúde e de 
preservação da integridade e do desenvolvimento da criança/adolescente.

Metáfora do Funil

1

2

3

4

5

Número de casos
desconhecido

TODOS OS CASOS

Casos que chegam
até profissionais

PROFISSIONAIS

SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS

CASOS
AVALIADOS

CASOS
COMPROVADOS
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2. Como notificar violência
contra crianças e adolescentes

No Brasil, existem vários meios de realizar as notificações, que podem 
ser feitas de forma anônima.

	 Por meio telefônico:

O Disque 100 é uma central telefônica, onde as notificações são rece-
bidas e encaminhadas para os órgãos de proteção do município de origem 
do caso.

O número 190 também recebe as notificações, mas prioriza situações 
de emergência e de risco iminente.

	 Por meio da Internet: 

O Aplicativo Direitos Humanos Brasil também recebe notificações. Ele 
é administrado pela mesma central do Disque 100. Para ter no seu celular 
ou tablet, faça o download na Play Store ou Apple Store

A Ouvidoria online é um site que faz parte do portal Humaniza Redes 
do governo federal, que também integra o sistema Disque 100.

Pelo e-mail: disquedenuncia@sedh.gov.br

Aplicativo SABE – É um aplicativo disponível para o sistema opera-
cional Android com conteúdos voltados para crianças e adolescentes e por 
meio do qual essa população pode fazer notificações de violações de seus 
direitos. 

Safernet – A Safernet é uma entidade referência nacional no enfren-
tamento aos crimes e violações aos Direitos Humanos na Internet. O portal 
recebe notificações dessas violações, incluindo denúncias de páginas com 
pornografia infantil.

https://play.google.com/store/apps/details?id=br.gov.direitoshumanosbrasil&hl=pt_BR
https://apps.apple.com/br/app/direitos-humanos-brasil/id1505861506
https://www.humanizaredes.gov.br/ouvidoria-online/
mailto:disquedenuncia@sedh.gov.br
https://sabe.mdh.gov.br/infantil/
http://www.safernet.org.br
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	 Presencialmente: 

O Conselho Tutelar está presente nos municípios brasileiros e é o prin-
cipal órgão de proteção a crianças e adolescentes. Os conselheiros devem 
receber notificações e realizar os encaminhamentos necessários para ga-
rantir a proteção das possíveis vítimas. 

As Delegacias de Polícia, sejam especializadas ou delegacias comuns, 
também são responsáveis por receber notificações de violação de direitos 
das crianças e adolescentes.

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Brasil, 1990), é 
dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os 
a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório 
ou constrangedor. Não é necessário ter certeza sobre uma situação de vio-
lência para notificá-la. Basta suspeitar.

Consulte o Estatuto da Criança e
do Adolescente - ECA: CLIQUE AQUI

Assista ao vídeo do Canal Proteja sobre
as formas de denunciar: CLIQUE AQUI

2.1 Informações relevantes para a notificação

Em um estudo com conselheiros tutelares foram verificadas as infor-
mações que idealmente devem ser inclusas numa notificação ao Conselho 
Tutelar. Os conselheiros informaram que quanto mais informações sobre o 
caso, melhor. A partir do estudo, foi feito um checklist e um modelo de no-
tificação por escrito ao Conselho Tutelar (dos Anjos, de Araújo Trindade & 
Hohendorff, 2021). 

O relato de toda a pesquisa, bem como o checklist e o modelo de noti-
ficação podem ser acessados CLICANDO AQUI!

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://youtu.be/lC_vXXR5u1E
https://drive.google.com/drive/folders/1VccV1bY0jgY3EwqDE36Bs-aPIuuqt19j?usp=sharing
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2.2 Dúvidas recorrentes de profissionais da saúde

Situações que envolvem a violência contra crianças e adolescentes são 
complexas, mesmo para profissionais com anos de experiência. Em uma 
pesquisa nacional envolvendo 409 psicólogas clínicas de 22 estados do Bra-
sil (Polli, 2021), foi possível conhecer algumas dúvidas frequentes: 

• Se eu notificar estarei incriminando alguém?

A resposta é: não! Há uma diferença importante entre notificação e 
denúncia. A notificação é uma comunicação obrigatória de um fato, visan-
do a proteção de crianças e adolescentes, que será garantida por meio da 
aproximação dos serviços da rede da criança e de sua família. Já a denúncia 
envolve uma peça processual que só será realizada pelo Ministério Público 
após uma cuidadosa investigação. Somente na denúncia é que poderá ou 
não haver um/a suposto/a acusado/a. Ou seja, quando o/a profissional noti-
fica ele/a não está incriminando alguém, mas sim, protegendo a criança ou 
adolescente em situação de risco. 

• Preciso ter certeza para notificar?

A resposta também é: não! Não cabe ao profissional da saúde inves-
tigar se a violência está ou não ocorrendo. Ao realizar a notificação junto 
ao conselho tutelar ou delegacia, além das informações de contato e loca-
lização da criança e do suposto/a agressor/a (quando houver a suspeita de 
alguém específico), o/a profissional também irá relatar as razões que o/a 
fizeram suspeitar. A partir disso, quem decide se irá ou não ocorrer uma 
investigação são os órgãos qualificados e responsáveis. Desse modo, não 
cabe ao/à profissional investigar com os familiares ou até mesmo com o/a 
suposto/a agressor/a pois, além de não possuir qualificação para isso, estaria 
também colocando em risco a criança e a si mesmo/a. 

• O que devo fazer quando a criança pede segredo de uma situa-
ção de violência?

Por conta do silenciamento, é comum que crianças e adolescentes ví-
timas de violência sintam medo, vergonha e culpa, porém, quando uma 
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criança conta uma situação de violência, por mais que envolva todos esses 
sentimentos, ela está buscando ajuda. O/a profissional não pode prometer 
segredo para a criança, devendo sempre ouvir sua demanda e propor que 
juntos decidirão se o que ela comunicar poderá ou não ser mantido em se-
gredo. Em casos de suspeita ou confirmação de violência, o sigilo deve, obri-
gatoriamente, ser quebrado. Sendo assim, explica-se para a criança, com 
linguagem acessível, que o que está ocorrendo com ela é inadequado e 
que, para que isso cesse, será necessário notificar. O/a profissional solicita 
que a criança indique um/a adulto/a de confiança. É importante que a crian-
ça tenha autonomia para fazer essa escolha pois esse/a adulto/a responsá-
vel é quem irá acompanhá-la fora do contexto de atendimento. Do mesmo 
modo, o/a profissional deve se colocar à disposição para auxiliá-los durante 
todo o processo de notificação.

• Se o responsável pela criança prometer afastá-la do/a suposto/a 
agressor/a, ainda assim é necessário realizar a notificação? 

Sim! Por mais que se façam esforços para manter uma distância segura 
no convívio entre suposto/a agressor/a e vítima, a única garantia de que essa 
proteção será efetivada somente por meio da notificação. É comum que 
muitos responsáveis sintam medo e receio de comunicar uma suspeita de 
violência para os órgãos públicos. Por isso, é necessário que o/a profissional 
esteja capacitado/a para acolher os sentimentos do/a responsável e expli-
car a importância da notificação, bem como a diferença entre notificação e 
denúncia. Além disso, somente afastar uma criança de um/a agressor/a não 
impede que muitas outras crianças estejam sofrendo violência perpetrada 
pela mesma pessoa. 

• Se o responsável pela criança, mesmo após eu explicar todo o 
processo, não concordar em fazer a notificação, devo realizá-la mesmo 
assim? 

A resposta também é: sim! É previsto no Artigo 13 da Lei 8.069 a obri-
gatoriedade da notificação, bem como sanções administrativas para pro-
fissionais que se eximirem desse dever. Portanto, mesmo diante da recusa 
dos responsáveis, ou diante da ausência de um/a adulto de confiança, o/a 
profissional tem o dever de realizar a notificação. 



18Proteção de Crianças e Adolescentes: Uma cartilha para adultos

3. Após a notificação, o que acontece?
 

Podemos compreender os caminhos a serem percorridos após a noti-
ficação como sendo:

1) aqueles que levam à proteção da vítima,

2) aqueles que levam à investigação e possível responsabilização 
do suposto agressor.

No entanto, não podemos entender que estes caminhos estão separa-
dos, pois, obviamente, a responsabilização do agressor também protege a 
vítima.

Fonte: Adaptado de Hohendorff & Patias, 2017 

Na figura acima temos um fluxograma que ilustra estes caminhos. Ao 
ser levado ao conhecimento do Conselho Tutelar, por exemplo, o caso deve 
ser direcionado à Delegacia de Polícia para o registro da ocorrência e o iní-
cio do inquérito policial. O inquérito vai buscar investigar o caso, por meio 
da busca de provas (depoimentos, perícias...). Esses procedimentos são che-
fiados pelo delegado de polícia e, ao fim do inquérito, a documentação é 
apresentada ao Ministério Público. São os promotores de justiça que, en-
tão, oferecerão a denúncia (propriamente dita) aos Tribunais de Justiça 
(em primeira instância), onde o processo poderá tramitar tanto nas varas 
cíveis como nas varas criminais. Nas varas cíveis, os juízes poderão decidir 
sobre medidas de proteção à criança, como por exemplo, a necessidade de 

Suspeita ou
confirmação

Notificação
Conselho Tutelar

Disque 100

Notificação
Delegacia

Denúncia
Ministério Público

Poder
Judiciário

Encaminhamentos Assistência Social

Saúde

Saúde Mental
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acolher uma criança que não está protegida em sua casa. Nas varas crimi-
nais, será investigada a responsabilidade do suposto agressor, podendo, ao 
final do processo, julgar-se sua inocência ou culpa (absolvição ou condena-
ção), o que é definido pelos Magistrados, por meio da análise de todas as 
provas produzidas durante o inquérito e também durante a fase processual.

O outro caminho a ser percorrido será o das necessidades específicas 
da criança ou adolescente vítima de violência, que deverá passar por ava-
liações e atendimentos em saúde física e mental, considerando os prejuí-
zos que podem afetar seu desenvolvimento. Então, dependendo do caso, 
a criança e sua família serão encaminhadas a serviços disponíveis na sua 
cidade ou região, para dar conta dessas necessidades. Cada município tem 
uma estrutura diferente de serviços disponíveis e pode ter um fluxo próprio. 
Busque conhecer a rede de serviços de sua região.

Assista à entrevista do Canal Proteja com o Prof.
Dr. Jean Von Hohendorf sobre

Rede de Proteção CLICANDO AQUI!

3.1 Escuta especializada e Depoimento especial

Escuta Especializada – EE: é “o procedimento de entrevista sobre si-
tuação de violência com criança ou adolescente perante órgão da rede de 
proteção” (Brasil, 2017). Trata-se do momento em que a criança ou adoles-
cente contará para alguém da rede de proteção sobre o que aconteceu com 
ela. A EE não tem o propósito de produção de prova, ela é voltada para o 
acolhimento e acompanhamento da vítima. Então, os profissionais de dife-
rentes serviços que compõem a rede de proteção deverão ter qualificação 
para oferecer uma escuta qualificada, evitando a revitimização da criança. 

Depoimento Especial – DE: é a “oitiva de criança ou do adolescente 
vítima ou testemunha de violência perante autoridade policial ou judiciária” 
(Brasil, 2017). Trata-se da escuta da criança para produção de prova, na me-
dida em que é requisitada por uma autoridade e que ocorre perante ela. O 
objetivo é que ocorra apenas uma vez essa oitiva, que é gravada. Um entre-
vistador forense é quem interage diretamente com a criança, sendo que os 
outros atores permanecem em sala separada, enviando questionamentos 

https://youtu.be/Hi86P-519e4
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que visam o esclarecimento da situação, depois de obtida a narrativa livre 
da criança. Importante mencionar que a criança tem direito de ser ouvida, e 
tem direito também de permanecer em silêncio se assim preferir. 

Provas periciais: O Código de Processo Penal prevê a realização de 
exames periciais para a elucidação dos fatos. Os exames médico-legais e as 
perícias em saúde mental são considerados cruciais na investigação, espe-
cialmente dos casos que envolvem alegações de violência sexual. A perícia 
é uma prova realizada por um especialista e envolve os procedimentos que 
esse profissional entender necessário. As provas periciais, através de seus 
documentos, contribuem para ampliar a compreensão sobre a situação de 
violência, subsidiando inquéritos policiais e decisões judiciais(Aznar-Blefari, 
Schaefer, Pelisoli & Habigzang, 2020).

Saiba mais em:
Entenda o depoimento especial - CLIQUE AQUI!

Escuta especializada e depoimento especial - CLIQUE AQUI!
5 princípios da escuta protegida - CLIQUE AQUI!

https://youtu.be/is7Ha8VPec8
https://youtu.be/2iEI8NBCLkc
https://youtu.be/9vyLkRmKmAM


21Proteção de Crianças e Adolescentes: Uma cartilha para adultos

4. Prevenção da violência

 

A prevenção da violência contra crianças começa pela informação. Por-
tanto, corrigir crenças e mitos sobre o assunto contribui diretamente para 
uma ação adequada, em prol da proteção.

	 Algumas crenças errôneas:

“Ele tentou abusar, mas não conseguiu” - Não existe “tentativa” de 
abuso sexual, isso porque a tentativa já é considerada uma violência, uma 
vez que sua definição é ampla e envolve diferentes condutas que expõem 
a criança ou adolescente a diversos prejuízos. Assim, deve ficar claro que a 
violência sexual não se define pela penetração tampouco requer contato 
físico.

“Um tapinha não dói” - Palmada não educa. Nossa cultura ainda na-
turaliza práticas educativas punitivas e a crença de que bater na criança 
ensina ela a ter comportamentos adequados foi internalizada há várias ge-
rações. A legislação que proíbe tais práticas certamente está contribuindo 
para a transformação social necessária para protegermos as crianças e ado-
lescentes, mas ainda requer tempo e conscientização. Punição física está 
associada a prejuízos, muito mais do que benefícios. Quando uma criança 
obedece por temor a um adulto, ela não está tendo oportunidade de apren-
der por meio do respeito ao outro e isso pode levar a consequências negati-
vas em seu desenvolvimento. 

“De que adianta notificar, se a violência já aconteceu?” - Denun-
ciar previne novos episódios com aquela criança e também previne a vitimi-
zação de outras crianças e/ou adolescentes, seja qual for o tipo de violência 
do qual ela é vítima: física, psicológica, sexual... Além de todos os aspectos 
que envolvem a denúncia, ela também tem o papel de mostrar ao agressor 
que aquela criança tem uma rede de proteção, que está atenta a seus direi-
tos.
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“Não fale com estranhos” – É muito importante que os pais e cuida-
dores possam orientar as crianças quanto a possíveis riscos. No entanto, as 
crianças e adolescentes são muito mais vitimizados por familiares do que 
por estranhos. Desta forma, é muito mais útil orientá-las quanto a seus di-
reitos e atitudes protetivas do que indicar a ela que o risco está somente 
fora de casa. Assim, ela terá mais repertório para agir e proteger-se em qual-
quer contexto.

“Ele jamais faria isso, uma pessoa tão boa!” ou “Se eu confio em 
fulano, meu filho está fora de perigo” – Não existe um perfil único de 
abusador sexual e muitos agressores apresentam um comportamento ami-
gável para se aproximar das crianças e obter a confiança de seus familia-
res. Especialmente quando se trata de violência sexual, é importante que os 
pais compreendam que, em alguns casos, eles próprios são os primeiros a 
serem aliciados. Os abusadores podem ser amigáveis e “legais” para ganhar 
a aceitação de adultos e das crianças e podem construir essa relação de 
confiança por um longo tempo para ter a oportunidade de ficar a sós com 
a criança/adolescente.

“Somente homens são abusadores sexuais e mulheres não são um 
risco para a criança” – De fato, a maior parte dos abusadores sexuais são 
homens, mas existem mulheres abusadoras. Ainda, as mulheres são as que 
mais agridem fisicamente as crianças, em especial, seus próprios filhos. As-
sim, não é o gênero que garante que alguém é ou não é um risco para a 
criança/adolescente.

	 Orientações gerais para prevenção:

Indiferente de sua profissão ou da relação que você tenha com a crian-
ça ou adolescente vítima, é necessário conhecer alguns comportamentos 
básicos para sua proteção. O melhor manejo evita a exposição e revitimiza-
ção e busca prevenir novos episódios de violência. 

Fique atento a alterações de comportamento – As vítimas de vio-
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lência podem apresentar mudanças de comportamento, alterações nas ha-
bilidades cognitivas e de aprendizagem, sociais, emocionais. Não é possível 
nem recomendável “diagnosticar” a partir de um sinal ou sintoma isolado, 
mas observe as mudanças e busque ajuda profissional.

Não exponha seu filho a conflitos conjugais – Durante crises conju-
gais e separação, as crianças, muitas vezes, ficam expostas a situações ina-
dequadas, que podem lhes trazer consequências negativas. Desta forma, 
procure preservar a criança dos atritos entre adultos, seja quando o casal 
ainda se relaciona, seja durante ou após a separação. A Oficina de Pais e 
Mães Online é oferecida gratuitamente pelo Conselho Nacional de Justiça e 
visa a contribuir para minimizar os efeitos negativos para os filhos pela se-
paração dos pais: CLIQUE AQUI

A criança não deve ter “segredos” com ninguém – Abusadores ge-
ralmente usam a palavra segredo para referirem-se à violência sexual e con-
vencerem a criança a não relatá-la. Assim, é importante que as crianças não 
sejam incentivadas a guardar segredos, nem mesmo com os pais. A palavra 
surpresa para referir-se a coisas boas é considerada um termo melhor para 
se usar.

Monitore – Sempre saiba com quem seu filho está, o que ele está fa-
zendo, onde está, a que horas retorna. Crianças cujos cuidadores não se in-
teressam ou não procuram ativamente saber suas rotinas, atividades, com-
panhias, são mais propensas a serem vítimas. No entanto, evite a monitoria 
negativa, que ocorre quando há o excesso de fiscalização da vida dos filhos 
e grande quantidade de instruções repetitivas, produzindo um clima fami-
liar hostil, estressado e sem diálogo. 

Converse com a criança sobre segurança e sobre seus direitos – 
Abrir a comunicação permite que ela se sinta confiante para falar sobre suas 
experiências, sem sentir-se constrangida, envergonhada ou com medo de 
ser punida. Enfatize que ela precisa confirmar com seus pais se pode ir a al-
gum lugar com alguém, aceitar alguma coisa; que é importante que saiba 
seu endereço, o telefone e o nome dos pais; que ela pode dizer não se al-

https://www.cnj.jus.br/formacao-e-capacitacao/oficina-de-pais-e-maes-online-2/
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guém tentar tocá-la ou ameaçá-la de forma que lhe amedronte; que conte 
aos pais sempre que se sentir com medo, ansiosa ou tenha qualquer outro 
sentimento negativo. Os professores também podem ser importantes nes-
ta tarefa de transmitir mensagens de segurança, até porque passam um 
tempo considerável com as crianças, e com elas mantêm relações de con-
fiança. Consulte a Cartilha “Crianças e adolescentes primeiro”, um material 
da Associação Nacional dos Defensores Públicos e ilustrado por Ziraldo: CLI-
QUE AQUI

Educação sexual – Há muitas crenças errôneas sobre o que é educação 
sexual. Diferente do que muitos pensam, não se trata de ensinar crianças ou 
adolescentes a praticar atos sexuais, mas de transmitir informação e desen-
volver atitudes e competências relacionadas com a sexualidade humana e, 
portanto, promover atitudes e comportamentos saudáveis. A educação se-
xual acontece em diferentes contextos, como na família e na escola, e bus-
ca prevenir problemas ligados à saúde sexual e reprodutiva, com potencial 
para prevenir também a violência sexual. Então, antes de reagir contra pro-
gramas de educação sexual, procure conhecer os conteúdos a serem traba-
lhados e os métodos a serem utilizados. 

O Canal Proteja tem um vídeo com indicações de livros infantis que 
buscam desenvolver comportamentos protetivos nas crianças e adolescen-
tes - CLIQUE AQUI

Supervisione o uso da Internet – Tanto crianças quanto adolescentes 
hoje estão vulneráveis a abordagens virtuais. Usar ferramentas de controle 
e supervisionar diretamente são práticas recomendadas para evitar riscos 
ainda maiores. Um computador da família que fique em um cômodo aces-
sível a várias pessoas em detrimento de um computador de uso exclusivo 
da criança pode facilitar este monitoramento. Assim como você se interes-
sa pelas atividades de seus filhos, com o que fazem na escola, com o que e 
como gostam de brincar, é importante estar presente no uso da Internet. 
É necessário que se verifique regularmente os contatos e mensagens que 
a criança possa estar trocando, bem como que vídeos, canais e páginas ela 
acessa. Ainda, é fundamental ter regras de acesso, incluindo tempo de uso 
da internet. Para professores que usam a internet como ferramenta docen-
te, da mesma forma, é necessário verificar se os alunos estão cumprindo as 

http://www.crianca.mppr.mp.br/pagina-1311.html
http://www.crianca.mppr.mp.br/pagina-1311.html
https://youtu.be/Gwz3iQtYCmw
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tarefas ou se navegam por outros sites, redes ou canais. Conheça a Cartilha 
“A Internet segura do Menino Maluquinho”, que pode ser baixada gratuita-
mente: CLIQUE AQUI O material é ilustrado pelo Ziraldo e é distribuído pela 
FSecure Brasil.

Desde o início da pandemia da Covid19, todos estamos mais conecta-
dos e acabamos passando um grande tempo de nossas vidas online. Com 
as crianças, isso não é diferente. Como vimos, cresceram as denúncias de 
violações aos direitos das crianças por meios eletrônicos, o que deve servir 
de alerta aos pais. Algumas ferramentas de monitoramento que podem ser 
úteis:

- Google Family Link

- Opções da família - Microsoft

- Kaspersky Safe Kids

- Fami Safe 

Participe de programas de treinamento e competências parentais 
– Saber como agir em todas as etapas da vida de uma criança/adolescen-
te não é algo inato. Ser pai e mãe é uma construção diária e, atualmente, 
existem programas que contribuem para aperfeiçoar os manejos e prevenir 
práticas educativas negativas. Procure profissionais de sua região.

Procure ajuda profissional – Se você for pai, mãe, cuidador, algum 
familiar preocupado e que está em dúvida sobre o que fazer, procurar aju-
da profissional é a melhor decisão. Conselheiros tutelares, psicólogos, assis-
tentes sociais são profissionais que devem estar preparados para orientar 
e esclarecer, bem como realizar atendimentos e encaminhamentos que se 
fizerem necessários. Nossos apoiadores e centenas de outros profissionais 
no Brasil estão preparados para esta tarefa. 

Se você já é profissional, isso não quer dizer que tenha segurança e 
certeza em todos os atendimentos que você prestar. É normal e faz parte de 
nossa trajetória profissional precisar de orientações e supervisão. Procure 
seu Conselho ou profissionais de referência na área.

http://www.crianca.mppr.mp.br/pagina-1311.html
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Promova uma cultura de proteção – Todos os adultos podem promo-
ver uma cultura de proteção e respeito aos direitos da criança, seja no seu 
cotidiano pessoal ou profissional. Ao colocar a criança como prioridade, em 
seu lugar de sujeito de direitos, compartilhando informação e incentivando 
debates sobre o tema, estamos buscando a transformação social no sentido 
da proteção. 
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5. O que fazer e o que não fazer ao ouvir uma
criança vítima ou testemunha de violência

Crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social vi-
venciam em média 22 eventos estressores em suas vidas (Poletto, Koller & 
Dell’Aglio, 2009) e, geralmente, eles procuram alguém com quem têm vín-
culo e confiança para conversar sobre o que aconteceu. Familiares ou pro-
fissionais que trabalham com crianças e adolescentes devem estar prepara-
dos para ouvi-los sobre suas experiências, tanto positivas quanto negativas. 
Esta tarefa de ouvir crianças exige empatia, em primeiro lugar, mas tam-
bém requer alguns cuidados. As consequências de um manejo inadequado 
podem ser devastadoras para a criança e para sua família. Os vídeos do Ca-
nal Proteja listados abaixo contribuem para que os adultos compreendam 
qual o melhor manejo diante de revelação de violência por parte da criança 
ou adolescente:

Vídeo de lançamento desta cartilha: CLIQUE AQUI

Vídeo de análise de cena do filme A Caça: CLIQUE AQUI

Videoaula sobre o que fazer e o que não fazer: CLIQUE AQUI

	 O que fazer:

Estar sempre disponível e demonstrar interesse – Não há como pre-
ver quando e com quem uma criança conversará sobre uma violência que 
sofreu. Mostre-se disponível, expressando sua preocupação e cuidado com 
uma escuta atenta. Mostre seu interesse em conhecer e ouvir o que ela tem 
a dizer.

Encorajar e acreditar no relato – Demonstrar que você acredita no 
que a criança está dizendo é fundamental para ela perceber você como 
alguém em quem ela pode confiar, alguém que faz parte de sua rede de 
apoio. Além disso, muitas vezes, a criança é a única fonte de informação so-
bre aquele evento. Então, encoraje-a ao relato.

https://youtu.be/_PpEx5b6_5A
https://youtu.be/5a0xs67C9bA
https://youtu.be/5OhKH58cYU8
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Seja empático, acolha e valide os sentimentos da criança/adoles-
cente – A empatia significa colocar-se no lugar do outro. No contexto da 
proteção, isso significa compreender e aceitar as emoções da criança, quais-
quer que sejam, raiva, nojo, tristeza, medo, etc. Então, se ela chorar, permita 
que chore, acolha. 

Tolere pausas e silêncios – Se durante um relato, a criança/adolescen-
te precisar silenciar, permita. Não a apresse e não a pressione. 

Agradeça e comprometa-se – Mostre à criança/adolescente que você 
valoriza o que ela lhe trouxe e que fará o possível para protegê-la.

Notificar e denunciar – Levar ao conhecimento dos órgãos responsá-
veis é uma obrigação de todo cidadão, sejam profissionais ou familiares. A 
informação que levamos ao conhecimento desses órgãos é o que chama-
mos de notificação e é o que vai deflagrar os procedimentos necessários 
para a proteção da criança. A denúncia é a peça oferecida pelo Ministério 
Público ao Poder Judiciário, e que vai gerar o processo judicial, seja para al-
guma medida protetiva, seja para a responsabilização do autor do crime. As-
sista e compartilhe quantas vezes for necessário nosso vídeo sobre meios 
de denúncia.

	 O que não fazer:

Não interromper a criança – Jamais interrompa enquanto a criança/
adolescente estiver contando sobre o que viveu. Fazer isso pode desestimu-
lá-la a continuar relatando, fazendo com que tenha ainda mais dificuldade 
em revelar o que aconteceu. 

Não fazer repetidos questionamentos – Fazer as mesmas perguntas 
repetidamente pode indicar à criança que ela não está respondendo “cer-
to”. As crianças têm uma lógica de “certo” e “errado”, que não devem valer 
para essas situações. 

https://youtu.be/lC_vXXR5u1E
https://youtu.be/lC_vXXR5u1E
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Não prometer sigilo – Jamais diga que a criança pode confiar em você 
porque você não contará a ninguém, que vai guardar segredo. Ela deverá 
confiar porque você fará o necessário para protegê-la.

Não criar hipóteses e buscar confirmações – Não crie hipóteses so-
bre o que aconteceu com a criança, ou sobre seus estados emocionais. A es-
cuta legítima busca ouvir da criança o que ela viveu e o que ela sente. Cada 
criança tem sua própria experiência e suas próprias emoções. 

Não confrontar e/ou duvidar – Ainda que você tenha dúvidas sobre o 
que de fato ocorreu, não as expresse para a criança. Fazer questionamentos 
que a confrontam ou que coloquem em dúvida o que ela disse traz senti-
mentos negativos e podem fazer com que ela tenha dificuldades em con-
fiar novamente em você e até mesmo em outros adultos. 

Não fazer promessas que você não pode cumprir – Não prometa à 
criança que seu agressor será preso ou diga qualquer outra coisa que você 
mesmo não pode garantir. Prometer algo que não esteja ao seu alcance 
pode fazer com que a criança perca a confiança que ela lhe depositou.

Não culpabilizar a vítima pela violência que ela sofreu – A criança/
adolescente nunca será responsável pela violência que sofreu, independen-
temente de seu comportamento. Ela precisa saber que não é culpada.

Não perguntar sobre os motivos do agressor – A criança/adolescen-
te não tem responsabilidade por saber sobre que fatores levaram o agressor 
a agir de determinada maneira, além disso, não há nenhuma justificativa 
para a violência. 

Não reagir de forma a aumentar a angústia da criança – Ainda que 
você se sinta perturbado pelo que ela lhe contou, é importante transmitir 
segurança e conforto. 

Fontes: Aznar-Blefari, Schaefer, Pelisoli & Habigzang, 2020; Childhood, 2020; Gomide, Salvo, Pinheiro 
& Sabbag, 2005; Poletto, Koller & Dell’Aglio, 2009; Ramiro, Reis, Matos, Diniz & Simões, 2011; Sanderson, 

2005; Hohendorff & Patias, 2017
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6. Recomendações para a abordagem de
casos de violência contra crianças na mídia

Uma pesquisa analisou mais de mil notícias jornalísticas sobre casos 
de violência sexual contra crianças e adolescentes, publicadas entre 2009 e 
maio de 2020 em cinco jornais de grande circulação no Brasil, apontou al-
gumas recomendações para a abordagem desses casos na mídia (Samuel, 
2021):

Conceito de violência sexual e pedofilia: foram utilizados diversos 
termos para se referir a violência sexual: abuso sexual, estupro, atos libidino-
sos, pedofilia e relação sexual. É recomendado que profissionais de comuni-
cação busquem conhecer os termos adequados antes de publicarem uma 
notícia. Por exemplo, pedofilia não se trata de um ato de violência, embora 
seja um fator de risco para sua ocorrência. Pedofilia é um transtorno mental 
relacionado ao desejo pelo corpo infantil/púbere. Assim, o uso do termo pe-
dofilia favorece a desinformação e a banalização sobre esse transtorno.

Informações pessoais e culpabilização das vítimas: é necessário ter 
cuidado ao apresentar informações sobre crianças e adolescentes vítimas. 
Ao abordar um caso específico, deve-se evitar informações específicas que 
poderão identificar a vítima. Além disso, é necessário extremo cuidado na 
construção de textos que podem indicar alguma responsabilidade da víti-
ma pelo ocorrido. Informações como roupas utilizadas pelas vítimas, inges-
tão de bebidas alcoólicas, acesso livre à internet, manipulação feita pelas 
crianças e vulgaridade foram utilizadas em diversas reportagens, reforçan-
do a ideia errônea de que crianças e adolescentes provocam situações de 
violência sexual. 

Agressores sexuais: a forma como os agressores sexuais foram abor-
dados nas reportagens foi sensacionalista na maioria dos casos. É preciso 
evitar termos como “maníacos” e a ideia de que agressores são fáceis de 
serem reconhecidos por terem características específicas, tais como doen-
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ça mental e/ou abuso de drogas. O comportamento dos agressores sexuais 
tende a ser multideterminado e a redução de sua explicação a fatores isola-
dos causa desinformação na população, bem como estigmatização.

Orientações: ao se noticiar casos de violência sexual contra crianças 
e adolescentes, têm-se a oportunidade de orientar a população quanto ao 
enfrentamento dessas situações. No entanto, em poucas reportagens havia 
alguma orientação do que fazer em caso de suspeita ou conhecimento de 
que alguma criança ou adolescente está sendo vítima de violência sexual. 
É necessário incluir informações sobre o que é notificação e como ela pode 
ser feita. Além disso, pode-se incluir os contatos de serviços que prestam 
atendimento, tais como Conselho Tutelar, Delegacia de Polícia e CREAS. 
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Ebook: A proteção das crianças depende de um olhar 
singular

A partir de 6 histórias fictícias, a obra aborda questões como 
guarda dos filhos, entrega de bebês para adoção, abuso sexual 
intrafamiliar, violência institucional e depoimento de crianças, 
adoção e ato infracional. 

Treinamento online Escuta de crianças e adolescen-
tes vítimas e testemunhas de violência

Um curso online e ao vivo que aborda os principais fundamen-
tos e diretrizes para que profissionais se sintam habilitados a 
realizar uma escuta protegida, seja na escuta especializada ou 
no depoimento especial.

Jornada de Proteção de crianças e adolescentes

O evento anual do Canal Proteja, que reúne profissionais de re-
ferência na pesquisa e prática da proteção de crianças e adoles-
centes, debatendo questões relevantes e emergentes.

Infância violada: A compreensão dos maus tratos 
através do cinema

O curso mais completo do Brasil sobre todas as formas de vio-
lência contra crianças e adolescentes e que traz obras cinema-
tográficas como dispositivos de aprendizagem. 100% online.

Consultoria a municípios

O aperfeiçoamento do Sistema de Garantia de Direitos envolve 
necessariamente o investimento em capacitação profissional 
por meio de treinamento teórico e/ou consultoria técnica. Reali-
zada em parceria com Dr. Jean Von Hohendorff

Conheça os projetos do Canal Proteja!

https://www.catulapelisoli.com/ebook
https://www.canalproteja.com.br/treinamento
https://www.canalproteja.com.br/jornada
https://www.canalproteja.com.br/infanciaviolada
http://canalproteja.com.br
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